Comarca de Seropédica - 1ª Vara
Juíza: Lívia Bechara de Castro
Processo nº 0003718-12.2013.8.19.0077
Trata-se de denúncia formulada pelo Ministério Público estadual em desfavor do Sr. JOSIMAR CASSIANAO DA SILVA, já qualificado nos autos do processo, por meio da qual lhe é imputado o crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06. A referida denúncia veio acompanhada de Inquérito Policial, em que consta Autos de Apreensão (fls. 4/5), Auto de Prisão em Flagrante (fls.11), Termos de Declaração das testemunhas (fls. 13/16), Laudo de Exame Préviop de Entorpecente (fls. 08/09), entre outros documentos. O réu foi preso em flagrante em 19/08/2013, fls. 11. Às fls. 30/31 foi juntado Laudo de Exame de Entorpecente. Em 23/08/2013 a prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva, fls. 36. O réu foi notificado e apresentou Defesa Prévia, fls. 54/55, em que alega que ausência de justa causa para ação penal e pede a rejeição liminar da denúncia. Em 19/09/2013 a denúncia foi recebida, fls. 57 e foi designada Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 02/10/2013 em que foi realizada a oitiva de uma das testemunhas da acusação. Em 26/11/2013 foi realizada Audiência de Instrução e Julgamento com a oitiva da outra testemunha de acusação e realizado o interrogatório do acusado, sendo requerida, na referida oportunidade, a revogação da prisão preventiva do acusado pela Defesa. Às fls. 86 foi proferida decisão mantendo a prisão preventia. Alegações finais escritas do Ministério Público às fls. 88/95, por meio da qual reitera o pedido de condenação do réu como incurso nas penas do art. 33 da Lei 11.343/06. Alegações Finais da Defesa, 97/107 em que se pede a absolvição do acusado em razão da ausência de prova, sendo impossível a condenação com fundamento em confissão extrajudicial. Por fim, requer a desclassificação para o delito tipificado no art. 28, § 2º, da Lei 11.343/06. Em 22/08/2014 os autos vieram conclusos a esta magistrada para sentença. Esse o relatório, passo a decidir. Narra a denúncia que ¿(...) no dia 19 de agosto de 2013, por volta das 13:00 horas, na via pública, consistente na Rua Martins Duarte, nº 00, Bairro OSA, nesta Comarca, o DENUNCIADO JOSIMAR CASSIANO DA SILVA, consciente e voluntariamente, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, trazia consigo, 14 (quatorze) sacolés de plástico transparentes grampeados por papel amarelo, ostentando os seguintes dizeres: ¿PORRADÃO SEROPÈDICA CV 5,00¿, contendo em seu interior um total de 4,2g (quatro gramas e dois decigramas) de Cloridrato de Cocaína (...)¿. Por fim, a peça acusatória alega que assim agindo o réu está incurso nas penas do art. 33 da Lei 11.343/06 (Lei de Drogas), com os consectários fa Lei 8.072/90. O artigo 33 da Lei de Drogas tipifica o crime de tráfico de entorpecente, trata-se de tipo misto alternativo, na mediada em que descreve várias condutas, bastando a prática de uma delas para o cometimento do crime. A caracterização do crime de tráfico se dá pela finalidade de mercancia do mesmo, diferenciando-se, assim, da infração penal de uso, prevista no art. 28 do referido diploma legal. Assim, o Juiz para determinar se a droga apreendida se destinava a uso ou ao tráfico deve se ater aos parâmetros legais fixados pelo legislador ordinário, no art. 28, § 2º, da Lei 11.343/06, quais sejam: a natureza e a quantidade da substância apreendida, o local e as condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e os antecedentes do agente. A hipótese dos autos caracteriza o tráfico de drogas. Nos autos restou demonstrada a materialidade e a autoria do delito. A materialidade está demonstrada pelo Laudo de exame de material entorpecente definitivo de fls. 31 que atestou que o material encontrado tratava-se de cocaína na forma de sal. Apesar da quantidade de droga apreendida não ser grande, apenas 4,2 (quatro gramas dois decigramas), a forma de acondicionamento do entorpecente evidenciam que a droga apreendida se destinava a comercialização. Outrossim, conforme depoimento das testemunhas de acusação, os Policiais que efetuaram a prisão em flagrante, o acusado no momento da prisão confessou que a droga era para vender, fls. 67/68 e 82. Além disso, uma das testemunhas da acusação o PMERJ, Marcio Jeronimo da Silva, declarou que o local em que o acusado foi preso, campo do OSA, é conhecido como ponto de venda no local, que o acusado no momento da prisão disse que pegou a droga de um tal de ¿FB¿, conhecido traficante da localidade, para vender ali, fls. 67/68. Ademais, insta salientar que o denunciado já possui uma condenação com transito em julgado por tráfico de entorpecente. Por fim, não parece crível que o denunciado que reside em Nova Iguaçu e supostamente trabalhava na Vila Kennedy, conforme declarado em seu interrogatório, fls. 83, estava em Seropédica na segunda-feira às 13:00 horas adquirindo droga para consumo próprio. Por todo o exposto, incabível a desclassificação, conforme requerido pela Defesa, dos fatos para o crime previsto no art. 28 da Lei 11.343/06. A autoria também restou comprovada, pois o réu foi preso em flagrante com 14 sacos de cocaína, fls. 20/21. Além disso, o réu em interrogatório, às fls. 83, não nega que estava no local com a droga apreendida, apenas declara que 3 a mesma era para consumo próprio. Por fim, e apenas para corroborar a já robusta prova, os policiais que efetuaram o flagrante foram ouvidos em juízo e confirmaram os fatos, fls. 67/68 e 81/82. Aqui cabe consignar o enunciado nº 70 da sumula da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio de janeiro que dispõe que ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação¿. O réu é imputável, tinha potencial consciência da ilicitude e lhe era exigível conduta diversa, estando presente a culpabilidade. Dessa forma, comprovado a materialidade do crime e que o réu é autor do crime analisado, além de culpável, deve o mesmo ser condenado nas penas do art. 33 da Lei 11.343/06. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia para condenar o Sr. JOSIMAR CASSIANO DA SILVA como incurso nas penas do art. 33 da Lei 11.343/06. Assim, passo a fixar a pena, considerando o critério trifásico previsto no art. 68 do Código Penal. O crime de tráfico prevê a pena em abstrato de 5(cinco) a 15(quinze) reclusão e pagamento de 500(quinhentos) a 1500(mil e quinhentos) dias-multa. Passo a fixação da pena base, utilizando o parâmetro acima consignado e considerando os critérios previstos no art. 42 da Lei 11.343/06 e art. 59 do Código Penal. No que se refere à quantidade e à qualidade de droga apreendida, qual seja, 14 unidades de papelote de cocaína, contendo ao total 4,2 g de cocaína, tenho que a quantidade apreendida e qualidade da droga não fogem ao normal do crime de tráfico. Outrossim, não há elementos nos autos para analisar a personalidade e a conduta social do agente, sendo certo que o fato do réu possuir uma condenação com transito em julgado não pode ser utilizado para valorar negativamente as referidas circunstancias judiciais, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Assim, deixo de valorá-los negativamente. A culpabilidade, os motivos e as consequências do crime são normais ao crime de tráfico, motivo pelo qual deixo de valorá-los negativamente. No que se refere aos antecedentes, o réu tem em sua Folha de Antecedentes Criminais, fls. 58/59 duas anotações, além do presente processo, só que apenas uma com condenação com trânsito em julgado e outra anotação referente a Inquérito Policial. No entanto, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça inquérito policial não podem ser considerados para valorar negativamente os antecedentes. Ademais, a condenação com trânsito em julgado será considerado na 2ª fase da dosimetria. Assim, como não foi valorado negativamente qualquer das circunstâncias judiciais do art. 42 da Lei 11.343/06 e do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base no mínimo legal em (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. O réu foi anteriormente condenado como incurso nas penas do art. 33da Lei 11.343/2006, nos autos do processo de nº 0059628-83.2009.8.19.0038, tendo a referida decisão transitado em julgado em 13/09/2011, conforme Folha de Antecedentes Criminais de fls. 59. Assim, incide a agravante da reincidência prevista no art. 61, I, do CP. Por outro lado, o réu confessou o crime de tráfico extrajudicialmente perante as autoridades policiais que efetuaram a sua prisão em flagrante, contribuindo de certo modo para segurança do julgado, muito embora tenha se reservado ao direito de permanecer em silêncio em Delegacia e alegado que a droga apreendida era para consumo próprio, incidindo a atenuante da confissão do art. 65, III, d, do Código Penal. Nesse sentido temos acórdão do Superior Tribunal de Justiça: HC 284.307/SP, de relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014. Assim, apesar de existir jurisprudência em sentido contrário, entendo pela compensação da agravante da reincidência com a atenuante de confissão, tal como amplamente vêm entendendo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Desse modo, a pena intermediária resta estabelecida em 5(cinco) anos de reclusão e 500(quinhentos) dias-multa. Não há causa de aumento a ser considerada. O réu também não faz jus a causa de diminuição do art. 33, § 4º da Lei 11.343/06, pois, conforme, já consignado, não é primário, constando em sua FAC uma condenação com trânsito em julgado pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06. Assim, torno como definitiva a pena de 5(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Fixo o dia-multa em 1/30 do salário mínimo, nos termos do art. 43 da Lei 11.343, pois não há nos autos elementos para auferir a condição econômica do acusado. O réu foi preso em flagrante em 19/08/2013 e desde então permanece preso preventivamente. Assim, até a presente data o réu já cumpriu 1(um) ano e 10 (dez) dias de pena privativa de liberdade, de modo que considerando a pena fixada, qual seja, 5(cinco) anos de reclusão, faltam 3(três) anos,11 (onze) meses e 20(vinte) dias de reclusão para ser cumprido. Desse modo, considero a pena de 3(três) anos,11 (onze) meses e 20(vinte) dias para fixação do regime inicial para cumprimento da pena, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP. Nesse diapasão, fixo o regime semiaberto para início do cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, a e § 3º do Código penal, pois, embora a pena fixada não seja superior a quatro anos, o réu é reincidente. Pela aplicação do regime intermediário de cumprimento da pena quando a pena é inferior a quatro anos, mas o réu é reincidente temos o acórdão do Superior Tribunal de Justiça no HC 281.720/SP, de Relatoria da Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014. Aqui importante consignar a declaração incidental de inconstitucionalidade, pelo Supremo Tribunal Federal, no HC 11.840, do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90 que prevê o regime inicialmente fechado para o crime de tráfico de ilícito de entorpecentes. O réu não preenche o requisito subjetivo para a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direito, tal como definido no art. 44, II, do Código Penal, pois reincidente em crime doloso. No mesmo, sentido inaplicável a suspensão condicional da pena, por força do art. 77, I, do Código Penal. Mantenho a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. A prisão preventiva para garantia da ordem pública tem por finalidade evitar a reiteração delituosa e garantir a paz social. Assim, entendo necessária a manutenção da prisão cautelar, pois o réu é reincidente, além de possuir outras anotações em sua FAC, o que demonstra que quando solto volta a delinquir e, principalmente, a praticar o tráfico de entorpecentes. Outrossim, o réu foi preso em flagrante com drogas destinada a comercialização. O tráfico de droga traz consigo desassossego e insegurança social. Deixo de fixar o valor mínimo de indenização tal como determinado no art. 387, IV, do CPP, pois se trata de crime vago, não existindo, portando, vítima determinada e prejuízo material mensurável. Autorizo a incineração da droga apreendida, nos termos do art. 32, § 1º, da Lei 11.343/06 tendo em vista que o Laudo Definitivo de exame de entorpecente já foi realizado. Oficie-se. Condeno o réu nas custas nos termos do art. 804 do CPP. Expeça-se carta de sentença provisória. Após o transito em julgado: i) Expeça-se carta de sentença definitiva. ii) Oficie-se o Instituto Nacional de Identificação. iii) Oficie-se o Instituto Félix Pacheco. iv) Oficie-se o Tribunal Regional Eleitora do domicílio do acusado, nos termos do art. 72 do Código Eleitoral. v) Atualize-se a Folha de Antecedentes criminais do acusado para fazer constar a data do trânsito em julgado desta decisão. Publique-se. Registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
